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prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, assegurado que fica o
reajustamento após doze (12) meses.

10.2.1.Durante a vigência da Ata, os preços registrados deverão permanecer
compatíveis com os preços de mercado. Independente de provocação da CEL, no caso
de redução nos preços de mercado, ainda que temporária, a detentora obriga-se a
comunicar a CEL o novo preço que substituirá o então registrado, podendo esta agir
de ofício.

10.2.1.1. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de preços de
mercado não repassada à Administração, ficará obrigada a restituição do que tinha
recebido indevidamente.

11.RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, nas hipóteses adiante descritas.

11.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:

11.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços;

11.1.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração
não aceitar sua justificativa.

11.1.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do
Registro de Preços;

11.1.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da ata (OF ou NE);

11.1.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado
e a detentora não aceitar sua redução;

11.1.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela
Administração;

11.1.7. sempre que ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condições de
habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo único: A comunicação de cancelamento do preço registrado, nos casos
previstos no item anterior, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso
de recebimento à Detentora, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao
registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da
detentora, a comunicação será feita por publicação no DOE/PI, pelo menos por uma
vez, considerando-se cancelado o preço registrado dez dias após a publicação.

11.2.Pela DETENTORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar
impossibilitada de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, sem prejuízos
das sanções cabíveis.

11.2.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação
das penalidades previstas na cláusula 7, caso não aceitas as razões do pedido.

11.2.2. A rescisão ou suspensão da prestação dos serviços com fundamento no artigo
78, inciso XV (por fato da contratante), da Lei nº 8666/93 deverá ser notificada
expressamente a contratante, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias.

11.3. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes

classificadas, para assumirem a prestação do serviço , objeto da Ata de Registro de
Preços, desde que concordem com o fornecimento nas mesmas condições inclusive
quanto ao valor classificado como preço regular de mercado.

12. AUTORIZAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO OBJETO DA ATA E
EMISSÃO DA RESPECTIVA NOTA DE EMPENHO:

12.1. O objeto da Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo Titular
da Pasta a qual pertencer a unidade requisitante ou por quem aquele delegar competência
para fazê-lo, mediante prévia consulta a CEL/SEAD, considerando para efeito da
contratação os preços de referência.

12.2. A emissão da OF e Nota de Empenho, sua retificação ou cancelamento total ou
parcial, bem como a elaboração de contratos, quando couber, serão, igualmente,
autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade requisitante ou por quem
aquele delegar tal competência.

12.3. A contratação do objeto com preço registrado em Ata (SRP), por entes da Administração
Indireta, obedecerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo competente para tal
o Diretor/Superintendente da autarquia ou Presidente da companhia interessada, ou, ainda,
a autoridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.

13. DA POSSIBILIDADE DE RENEGOCIAÇÃO DE PREÇOS

13.1. Os serviços similares às especificações dos objetos contemplados neste certame
poderão ser renegociados com as empresas que tiverem seus preços registrados
(detentores da ata), somente na hipótese do asseguramento de reais vantagens para a
contratação, o que deve ser justificado no processo administrativo, sempre tendo
como parâmetro o preço registrado e as condições reais de mercado.

13.2. A renegociação, no ato do contrato, poderá ser retomada em razão da quantidade
e qualidade do objeto demandado, ficando estipulado como parâmetro máximo, o preço
registrado correspondente ao valor da unidade.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.O compromisso de prestação de serviços só estará caracterizado mediante
recebimento da nota de empenho, carta-contrato ou instrumento equivalente, decorrente
da Ata de Registro de Preços.

14.2. Os órgãos e entes do Estado não se obrigam a utilizar exclusivamente o registro de
preço, uma vez que este não apresenta compromisso de utilização dos serviços, podendo
cancelá-lo a qualquer momento, desde que julgue conveniente ou oportuno, sem que tal
decisão caiba recurso de sua detentora ou qualquer indenização por parte do Estado.

14.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei nº 8666/93, têm
caráter orientativo (preço máximo).

14.4. Os pedidos às detentoras da Ata, deverão ser efetuados através de OF’s ou
simples Nota de Empenho, protocolizados ou enviados através de “fac-símile” ou
outra forma semelhante, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para
entrega, carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data,
hora e identificação de quem os recebeu, juntando-se sua cópia nos processos de
liquidação e de requisição.

14.5 A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da
Ata de Registro de Preços, e demais acréscimos necessários conforme disposição legal.


